














PARECER JURÍDICO

De; Assessoria Jurídica

Para: Gabinete do Prefeito Municipal

Assunto: Impugnação do Edital Concorrência ny004/2020 -

Data: 13/07/2020

Trata o presente Parecer sobre o pedido de Impugnação da MV
SISTEMAS LTDA. CNP) n9 91.879.544/0001-20, sobre o Edital da Concorrência
ny004/2020, onde, tempestivamente, alegou contra a falta de requisitos que
deveriam, obrigatoriamente, constar no referido Edital, mais especificamente a
exigência de qualificação técnica, etc....

Cabe esclarecer que a solicitação para abertura de processo
licitatório e a descrição do objeto é da alçada da Secretaria Municipal de Saúde,
portanto, fica a Comissão de Licitação adstrita ao seu pedido e a tudo o que é
previsto na Lei 8.666/93.

Seguindo, neste diapasão e o que refere a impugnação sobre o
número de unidades de saúde, certamente serão somente as constantes no objeto,
tendo em vista os recursos humanos e físicos, disponíveis na referida Secretaria.

Em relação ao prazo de trinta dias para implantação do sistema a
.-.Lrijfetaria tem a informar que os mesmos se referem às necessidades e interesses
do Município. Em relação aos demais comentários sobre a existência de um
prestador, desconheço, pois, certamente, deveria ser comprovado na presente
impugnação, o que não ocorreu.

Em relação a solicitação do CREA é para atender as normas
ANSI/EIA/TIA 569-B, 568-C.l, 568-C.2, 568-C.3, 606-A, 607 e 942 e as ABNT NBR-
5410, 14565 e 17799, ainda a Resolução nQ218 de 29 de junho de 1973, em seu art.
9- refere-se da necessidades de engenheiro responsável para estrutura eletro
eletrônica, sendo assim, a disponibilização do servidor remoto deve ser seguro,
confiável e respeitando as normas em vigor, uma vez que os dados digitais são
valioso e estão sofrendo a nível mundial vários ataques de sequestro de dados.
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Finalmente, a prova de conceito não é exigido porque o Município
não possui equipe técnica. Ainda, seguindo, neste diapasão e o que refere a
impugnação sobre a falta de teste de bancada/prova de conceito feita pela
Empresa acima mencionada, a Secretaria Municipal de Saúde informa que:

tal solicitação não se faz necessário tendo em vista que os principais itens
regulados por legislação específica do MS e/ou SÉS e que interferem diretamente
na qualidade do atendimento prestado em saúde ou nos processos de faturação do
SUS, já descritos e exigidos no Edital. Sendo que a empresa vencedora terá o prazo
de 30 dias para implantação do sistema, onde será observado se a mesma atende
aos requisitos.".

A finalidade da licitação é o atendimento ao interesse público, na
busca da proposta mais vantajosa, para o que deverão ser obedecidos os devidos
princípios constitucionais, mas sempre levando em consideração os benefícios e a
satisfação do interesse coletivo.

Por oportuno, ressalta-se que a proposta mais conveniente não diz
respeito ao gestor público e, sim que a proposta deve ser escolhida de acordo com
o interesse coletivo, ou seja, aquela que proporcionará o atendimento das
melhores condições em prol da administração pública e da coletividade,

A licitação, no conceito de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, é "o
procedimento administrativo pelo qual uni ente público, no exercício da função
administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitem às condições fixadas
no instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as
quais selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração do contrato.".
(grifo).

Observa-se pelo contexto dos trechos grifados que o edital é o
regramento do procedimento, bem como, que a proposta a ser apresenta é a mais
conveniente para a Administração Pública, nesse sentido também temos a fala de
Márcia Bello de Oliveira / Maria Marques Ávila onde dizem: " A elaboração do
edital de licitação será o resultado dos atos preparatórios realizados pela
Administração Public - é Q formalização do planejamento da contratação. O
instrumento convocai•>rio é o documento hábil para estabelecer todas as
regras que condicionem a participação de um possível interessado, que
expressem a necessidade da Administração no que tange ao objeto da licitação
e que impõe os termos em que será processada a licitação."

Retomando em parte o conceito de Di Pietro, quando do estudo do
trecho final, temos que "No Direito Administrativo, a licitação equivale a uma
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oferta dirigida a toda a coletividade de pessoas que preencham os requisitos
legais e regulamentares constantes do edital; dentre estas, algumas
apresentarão suas propostas, que equivalerão a uma aceitação da oferta de
condições por parte da Administração; a esta cabe escolher a que seja mais
conveniente para resguardar o interesse público, dentro dos requisitos fixados
no ato convocatório."

Cimentada pelos dizeres do artigo 41 da lei 8.666/93:

"A administração não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada."

Ao fazer a exigência no Edital, age o ente público, sob o pálio da
discricionariedade, dentro do limite legal e do legítimo, não frustando o caráter
competitivo do certame.

Seguindo entendimento de Emerson Garcia,
Discricionariedade Administrativa, 2- Ed. 2012. Editora Arraes, diz:

em

A opção discricionária do administrador deve ser construída a partir da
interpretação jurídica, não só da norma legal que outorga a sua competência mas
também de todo o conjunto de princípios e normas que constituem o ordenamento
jurídico em que ela se insere."

Portanto, calcado no que preceitua o interesse público, as
necessidades e prioridades do Município e a legislação atinente, mantém-se o
Edital na sua íntegra.

Diante do acima exposto, OPINO pelo INDEFERIMENTO da
Impugnação apresentada pela Empresa MV SISTEMAS LTDA. CNPJ n9

91.879.544/0001-20, sujeitando o mesmo a apreciação do Sr. Prefeito Municipal,
conforme acima mencionado.

Esse é o meu Parecei .]..

José Luiz ÚbertyGònçalves
A^sessorxfuridico

/ XJAB/RS 18.098/ yO
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Pelo campo o cidad

DECISÃO REFERENTE À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N2 004/2020

Trata-se de parecer jurídico exarado por motivo de
impugnação interposta tempestivamente pela empresa MV SISTEMAS
LTDA, CNP] n^ 91.879.544/0001-20, referente à exigência do CREA,
e falta de requisitos que deveriam, obrigatoriamente, constar no
referido edital, mais especificamente a exigência de qualificação
técnica, etc,../ Prova de conceito no edital da Concorrência nQ

004/2020, onde o Assessor Jurídico, Dr. José Luiz Uberti Gonçalves,
OAB/RS nQ 18.098 opina pelo INDEFERIMENTO da pretensão da
impugnante pela razão devidamente explícita da Secretaria cia Saúde
quanto à solicitação de teste de bancada/ prova de conceito que não se
faz necessária, pois os principais itens são regulados por legislação
específica e será observado se a empresa atende os requisitos no
tempo disposto para instalação do sistema, quanto ao prazo de 30 dias
para implantação, a Secretaria de Saúde tem a informar que os mesmos
se referem ás necessidades e interesses do município. Em relação à
solicitação de CREA, se faz necessária para atender a legislação vigente.

Ante o exposto, acolho o parecer jurídico e mantenho o
edital na íntegra sem alterações.

Gabinete do Prefeito Municipal , em 15 de Julho de 2020.
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